
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.596.056 - RS (2016/0091311-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS POLICIAIS RODOVIÁRIOS FEDERAIS NO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - SINPRF/RS 
ADVOGADO : THAIS GOMES DURANTI E OUTRO(S) - RS068672 

EMENTA
DIREITO ADMINISTRATIVO. POLICIAL FEDERAL RODOVIÁRIO 
INATIVO. ISENÇÃO DA TAXA DE PAGAMENTO DE REGISTRO DE 
PORTE DE ARMA DE FOGO. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA PELA 
CORTE REGIONAL COM AMPARO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE ANÁLISE NO ÂMBITO DO 
RECURSO ESPECIAL.
1. Discute-se nos autos se os policiais rodoviários federais inativos permanecem 
vinculados aos quadros do Departamento de Polícia Rodoviária Federal 
preservando todos os direitos, faculdades, obrigações e prerrogativas conferidas 
aos servidores em atividades, inclusive isenção no pagamento da taxa para 
registro de armas de fogo. 
2. Conforme consignado no acórdão regional, os policiais rodoviários federais 
inativos continuam integrando a Polícia Rodoviária Federal. Assim, não 
configurada violação do art. 11, § 2º, da Lei 10.826/2003, que prevê, aos 
integrantes da polícia rodoviária federal (art. 144 CF), a isenção do pagamento 
das taxas para registro de arma de fogo, renovação de registro de arma de fogo, 
expedição de segunda via de registro de arma de fogo, expedição de porte 
federal de arma de fogo, renovação de porte de arma de fogo e expedição de 
segunda via de porte federal de arma de fogo. 
3. Ademais, infere-se que a reforma da conclusão a que chegou a Corte regional 
pressupõe enfrentamento de norma constitucional. Sob pena de usurpação da 
competência do STF. Não cabe ao STJ enfrentar o tema em Recurso Especial.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." O Sr. Ministro Mauro Campbell Marques e a Sra. Ministra Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
 Brasília, 1º de setembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS POLICIAIS RODOVIÁRIOS FEDERAIS NO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - SINPRF/RS 
ADVOGADO : THAIS GOMES DURANTI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial (fls. 

399-403, e-STJ).

A agravante afirma, em suma (fl. 409, e-STJ):

A tese principal da Fazenda Nacional recai no fato de que o 
policial rodoviário federal, ao se aposentar, deixa de ocupar esse cargo e deixa de 
fazer parte do Departamento da Polícia Rodoviária Federal, embora permaneça 
vinculado ao serviço público federal, mas o faz na qualidade de integrante do 
Plano de Seguridade do Servidor Público – PSS. Assim, não se enquadra mais 
como integrante de órgãos referidos nos incisos do caput do art. 144 da 
Constituição Federal, conforme art. 6º, II, da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 
2003, não fazendo jus, portanto, à isenção conferida pelo art. 11, § 2º do mesmo 
diploma.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do feito à 

Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 2.8.2016.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Discute-se nos autos se os policiais rodoviários federais inativos permanecem 

vinculados aos quadros do Departamento de Polícia Rodoviária Federal preservando todos os 

direitos, faculdades, obrigações e prerrogativas conferidas aos servidores em atividades, 

inclusive isenção no pagamento da taxa para registro de armas de fogo. 

O Tribunal de origem, ao analisar a questão, decidiu (fls. 275-278, e-STJ):

Cinge-se a controvérsia a respeito da interpretação do §2º do art. 
11 da lei 10.826/03 (Estatuto do Desarmamento), em relação aos substituídos 
aposentados vinculados ao sindicato autor.

Veja-se o artigo:
'Art. 11. Fica instituída a cobrança de taxas, nos valores 

constantes do Anexo desta Lei, pela prestação de serviços relativos:
I - ao registro de arma de fogo;
II - à renovação de registro de arma de fogo;
III - à expedição de segunda via de registro de arma de fogo;
IV - à expedição de porte federal de arma de fogo;
V - à renovação de porte de arma de fogo;
VI - à expedição de segunda via de porte federal de arma de fogo.
[...] § 2o São isentas do pagamento das taxas previstas neste 

artigo as pessoas e as instituições a que se referem os incisos I a VII e X e o § 
5o do art. 6o desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.706, de 2008) (...)' Por sua 
vez, o art. 6º determina:

'Art. 6º É proibido o porte de arma de fogo em todo o território 
nacional, salvo para os casos previstos em legislação própria e para:

[...] II - os integrantes de órgãos referidos nos incisos do caput do 
art. 144 da Constituição Federal;

(...)' Já o art. 144 da Constituição Federal identifica:
'Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e 

responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da 
incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:

I - polícia federal;
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II - polícia rodoviária federal;
III - polícia ferroviária federal;
IV - polícias civis;
V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.
(...)
Ademais, embora haja alterações em razão da aposentadoria, os 

policiais rodoviários federais aposentados mantêm interesses vinculados a sua 
categoria. Inexiste uma vinculação tão-somente ao serviço público federal, 'na 
qualidade de integrante do Plano de Seguridade do Serviço Público - PSS', como 
pretende a União em seu apelo. Tanto, que os policiais federais aposentados 
continuam vinculados ao Sindicato da categoria. Embora recebam 'proventos', 
estes guardam relação com os 'salários' dos policiais da ativa. Inexistem direitos e 
deveres 'diametralmente opostos', como afirma a ré. os direitos e deveres 
guardam relação de igualdade ou proximidade.

Inexiste a alegada 'violação do princípio da isonomia com os 
demais particulares que pagam a taxa de renovação (afinal, os inativos são 
particulares, usando arma particular para fins particulares)'. Como bem registrado 
no voto do Des. Pamplona, a situação do servidor da Polícia Rodoviária Federal 
aposentado é peculiar. '(...) embora aposentado, está exposto a risco potencial 
decorrente do exercício da atividade no passado, que não se exaure 
necessariamente com a sua aposentadoria, e que diz respeito à sua segurança 
pessoal(...)'.

Como consequência do reconhecimento do direito à isenção, deve 
ser reconhecido, igualmente, o direito à restituição dos valores indevidamente 
recolhidos, com correção pela taxa SELIC.

Conforme consignado no acórdão regional, os policiais rodoviários federais 

inativos continuam integrando a Polícia Rodoviária Federal. Assim, não configurada violação 

do art. 11, § 2º, da Lei 10.826/2003, que prevê, aos integrantes da polícia rodoviária federal 

(art. 144 CF), a isenção do pagamento das taxas para registro de arma de fogo, renovação de 

registro de arma de fogo, expedição de segunda via de registro de arma de fogo, expedição de 

porte federal de arma de fogo, renovação de porte de arma de fogo e expedição de segunda 

via de porte federal de arma de fogo. 

Ademais, infere-se que a reforma da conclusão a que chegou a Corte regional 

pressupõe enfrentamento de norma constitucional. Sob pena de usurpação da competência do 

STF, não cabe ao STJ enfrentar o tema em Recurso Especial. A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. GRATIFICAÇÃO DE 
DESEMPENHO DE ATIVIDADE DO SEGURO SOCIAL. GDASS. 
EXTENSÃO AOS SERVIDORES INATIVOS E AOS PENSIONISTAS. 
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CONTROVÉRSIA SOLVIDA PELA CORTE DE ORIGEM COM AMPARO 
EM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE DE 
ANÁLISE NO ÂMBITO DO RECURSO ESPECIAL. PRECEDENTES. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.

1. Descumprido o necessário e indispensável exame dos artigos 
invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão recursal da 
recorrente, a despeito da oposição dos embargos de declaração. Incidência da 
Súmula 211/STJ.

2. Imprescindível a alegação de violação do art. 535 do Código de 
Processo Civil, quando da interposição do recurso especial com fundamento na 
alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, quando a recorrente 
entende persistir algum vício no acórdão impugnado, sob pena de incidir no 
intransponível óbice da ausência de prequestionamento.

3. Ainda que o acórdão a quo tenha citado legislação 
infraconstitucional, a matéria foi solucionada sob fundamento eminentemente 
constitucional, erigindo o princípio da isonomia para estender aos inativos as 
aludidas gratificações, bem como na inexistência de violação da irredutibilidade de 
vencimentos, motivo pelo qual refoge a esta Corte competência para o exame da 
lei federal tida como violada. Precedentes.

4. A não realização do necessário cotejo analítico, bem como a 
não-apresentação adequada do dissídio jurisprudencial, não obstante a transcrição 
de ementas, impedem a demonstração das circunstâncias identificadoras da 
divergência entre o caso confrontado e os arestos paradigmas.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1522154/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 25/08/2015)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0091311-9 REsp 1.596.056 / RS

Números Origem:  450006583320134040000  50592617620124047100  RS-50592617620124047100  
TRF4-50006583320134040000

PAUTA: 01/09/2016 JULGADO: 01/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SINDICATO DOS POLICIAIS RODOVIÁRIOS FEDERAIS NO ESTADO DO 

RIO GRANDE DO SUL - SINPRF/RS 
ADVOGADO : THAIS GOMES DURANTI E OUTRO(S) - RS068672 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Licenças - Registro / Porte de arma de fogo

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS POLICIAIS RODOVIÁRIOS FEDERAIS NO ESTADO DO 

RIO GRANDE DO SUL - SINPRF/RS 
ADVOGADO : THAIS GOMES DURANTI E OUTRO(S) - RS068672 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

O Sr. Ministro Mauro Campbell Marques e a Sra. Ministra Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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